
 
 

 

AgRg   no  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 923.584 - SP  (2016/0144739-3)     

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK

AGRAVANTE : ANDERSON CARLOS MONTEBELLO DE LIMA 

ADVOGADOS : FABRICIO ROGERIO FUZATTO DE OLIVEIRA  - SP198437 

 MARCELO CYPRIANO  - SP326669 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. PRAZO DE 5 DIAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É intempestivo o agravo em recurso especial 
que não observa o prazo de interposição de 5 (cinco) dias, 
conforme art. 28 da Lei n. 8.038/90, vigente ao tempo da 
interposição, e Súmula n. 699 do Supremo Tribunal Federal – 
STF.

2. Ademais, os recursos interpostos perante a 
instância de origem, mas endereçados a este Tribunal Superior, 
"obedecem ao calendário de funcionamento do Tribunal a quo, 
sendo irrelevante para a verificação da tempestividade do 
recurso a existência de recesso forense no Superior Tribunal de 
Justiça" (AgRg no AREsp 677.796/MG, rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 05/08/2015)

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 

acima indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 

de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Reynaldo Soares da Fonseca e 

Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi. 

 

Brasília (DF), 20 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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* Republicado por haver saído com incorreção no DJe de 03.05.2017.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 923.584 - SP (2016/0144739-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANDERSON CARLOS MONTEBELLO DE LIMA 
ADVOGADO : MARCOS ROBERTO GREGORIO DA SILVA  - SP146628 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão do Exmo. Senhor 

Ministro Presidente Francisco Falcão, que negou seguimento ao agravo em recurso 

especial, ante a intempestividade (fls. 947/948).

O agravante alega que é notório que no período de 15/12/2015 a 20/1/216 

os prazos estão suspensos em razão do recesso no Poder Judiciário.

Diz que o não conhecimento do agravo implica em violação do art. 5º, LV, 

da CF/88.

Pleiteia, assim, o juízo de retratação e o conhecimento do agravo em 

recurso especial.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo 

desprovimento do agravo regimental (fls. 970/971).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 923.584 - SP (2016/0144739-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seu 

próprio fundamento. 

De início, destaca-se que o agravo em recurso especial foi interposto na 

vigência do Código de Processo Civil de 1973, o que afasta a aplicação dos arts. 994, 

VI, c.c. os arts. 1.003, § 5º, do CPC.

No caso, o agravante foi intimado do acórdão que julgou o recurso 

especial em 15/12/2015, iniciando-se a contagem no dia 16/12/2015 (fl. 910). O agravo 

em recurso especial, contudo, só foi interposto em 7/1/2016, fora, portanto, do prazo 

legal de 05 dias, nos termos do art. 28, caput, da Lei n. 8.038/1990, vigente à época da 

interposição do apelo.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 28 DA LEI N. 8.038/1990 (VIGENTE À ÉPOCA). 
SÚMULA N. 699 DO STF. PRAZO DE 5 DIAS. SEARA PENAL. ARESP 
INTEMPESTIVO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O prazo para a interposição de agravo em recurso 
especial, em matéria penal, à época da intimação do acórdão recorrido, 
era de 5 dias, pois, mesmo após a entrada em vigor da Lei n. 
12.322/2010, o lapso recursal continuou sendo regido pelo art. 28 da Lei n. 
8.038/1990. Súmula n. 699 do STF.

2. Considerando que a decisão que negou admissibilidade 
ao recurso especial foi publicada antes da entrada em vigor do Novo 
Código de Processo Civil, é intempestivo o agravo em recurso especial 
interposto depois do lapso de 5 dias.

3. O defensor dativo não possui a prerrogativa do prazo em 
dobro, por não integrar o quadro estatal de assistência judiciária; usufrui 
apenas da intimação pessoal.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 
947.520/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 19/12/2016).

Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte, a eventual suspensão do 

prazo recursal deve ser comprovada, por documento idôneo, pelo recorrente, com 

vistas à demonstração da tempestividade recursal, o que não ocorreu na hipótese dos 
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autos.

Verifica-se que o agravante trouxe aos autos Portaria do STJ que prevê a 

suspensão dos prazos nesta Corte. Contudo, os recursos interpostos perante a 

instância de origem, mas endereçados a este Tribunal Superior, "obedecem ao 

calendário de funcionamento do Tribunal a quo, sendo irrelevante para a verificação da 

tempestividade do recurso a existência de recesso forense no Superior Tribunal de 

Justiça" (AgRg no AREsp 677.796/MG, rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe 05/08/2015)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  RECURSO INTEMPESTIVO. AUSÊNCIA DE 
EXPEDIENTE FORENSE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. IRRELEVANTE PARA 
AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE A COMPROVAÇÃO DE RECESSO 
FORENSE NO STJ.

1. É intempestivo o Agravo de Instrumento interposto fora 
do prazo legal de dez dias previsto no art. 544 do CPC.

2. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 137.141/SE, 
Relator Ministro Antônio Carlos Ferreira, ocorrido no dia 19.9.2012, 
acompanhando o entendimento proferido pelo Supremo Tribunal Federal 
no AgRg no RE 626.358/MG, Relator Ministro Cezar Peluso, DJ 
23.8.2012, alterando anterior posicionamento do STJ, concluiu pela 
possibilidade de comprovação posterior de feriado local ou recesso 
forense no Tribunal de origem.

3. No caso em tela, porém, não há documento anexado à 
peça de Agravo Regimental apto a comprovar a suspensão do expediente 
forense no Tribunal de origem, de modo que o Agravo em Recurso 
Especial não pode ser considerado tempestivo.

4. Ademais, cumpre frisar que o prazo dos recursos 
interpostos perante a Corte de origem, ainda que estejam endereçados 
para este Tribunal Superior, obedecem ao calendário de funcionamento 
do Tribunal a quo, sendo irrelevante para a verificação da tempestividade 
do recurso a existência de recesso forense no Superior Tribunal de 
Justiça.

5. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 
669.548/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
2/2/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. 1.(IN)TEMPESTIVIDADE. RECESSO FORENSE LOCAL. 
AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO HÁBIL. 2. SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS NO ÂMBITO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. IRRELEVÂNCIA. RECURSO INTERPOSTO NA ORIGEM. 3. 
AGRAVO IMPROVIDO.
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1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido 
de que o recesso forense nos Tribunais de Justiça dos Estados deve ser 
comprovado por documento idôneo, pois não se presume como público e 
notório em âmbito nacional. Não basta, pois, a simples

alegação.
2. Ademais, "o recesso forense do Superior Tribunal de 

Justiça é irrelevante à verificação da tempestividade do recurso especial, 
que deve ser interposto na instância de origem" (AgRg no AREsp n. 
50.740/GO, Rel. o Ministro Raul Araújo, DJe 26/03/2012).

3. Agravo improvido (AgRg no AREsp 547.739/SP, rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 
21/10/2014)

Por fim, anoto que não cabe, em recurso especial, a análise de 

dispositivos constitucionais, nem mesmo para fins de prequestionamento. Cito 

precedentes:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
INFRINGENTES EM AÇÃO RESCISÓRIA. ALEGADA VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E SÚMULAS DO STF. 
REEXAME DA CAUSA. INVIABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - Nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil, 
são cabíveis embargos de declaração quando houver na decisão vício 
consistente em: omissão, contradição, obscuridade ou erro material.

II - Na espécie, observa-se a exclusiva intenção de 
prequestionamento da matéria para fins de novo recurso, porém não há 
na decisão embargada qualquer vício.

III -  Não compete a este eg. STJ se manifestar 
explicitamente sobre dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento. (Precedentes).

Embargos de declaração rejeitados (EDcl nos EAR 
3.732/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
31/08/2016).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.

Documento: 1592711 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/05/2017 Página  6 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0144739-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 923.584 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00247515  00695733420038260451  247515  73803  RI002475N1XG5

EM MESA JULGADO: 20/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDERSON CARLOS MONTEBELLO DE LIMA 
ADVOGADOS : FABRICIO ROGERIO FUZATTO DE OLIVEIRA  - SP198437 

 MARCELO CYPRIANO  - SP326669 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : OSCAR MARTINHO DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tortura

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON CARLOS MONTEBELLO DE LIMA 
ADVOGADOS : FABRICIO ROGERIO FUZATTO DE OLIVEIRA  - SP198437 

 MARCELO CYPRIANO  - SP326669 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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